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PARECER Nº 605/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0082/03. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que visa 
determinar a criação no âmbito de cada Subprefeitura de “Creches” para idosos. 
Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para 
prosseguir em tramitação, eis que invade campo de competência privativa do Poder 
Executivo. 
Com efeito, objetiva a propositura a realização de um ato concreto, qual seja, a criação 
de “Creches” para idosos, nas quais deverão ser realizadas, ao menos, as seguintes 
atividades: a) atividades físicas e de fisioterapia; b) artísticas e culturais; c) de lazer e 
de recreação; e, d) de apoio psicológico e de assistência social. 
Resta claro, assim, que o projeto não se reveste da abstração e da generalidade de 
que se devem revestir os mandamentos legais, consubstanciando-se em típico ato de 
administração, eivado de vício de ilegalidade por não observar o disposto nos artigos 
37, §2º, IV; 69, XVI e 70, XIV todos da Lei Orgânica do Município. 
É cediço que incumbe ao Poder Executivo a gestão, a organização e a execução dos 
serviços públicos municipais, devendo para tanto estar resguardado de interferências 
indevidas em sua atuação. Exatamente por isso, a Lei Orgânica do Município assegura 
ao Poder Executivo a competência para dispor sobre a estrutura, organização e 
funcionamento da administração municipal (art. 70, XIV) e para apresentar projetos de 
lei que disponham sobre a estrutura e atribuições das Secretarias Municipais e 
Subprefeituras (art. 69, XVI), bem como sobre organização administrativa (art. 37, § 
2º, IV). 
Neste ponto são pertinentes as palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in 
“Estudos e Pareceres de Direito Público”, Ed. RT, 1984, pág. 24) ao efetuar a precisa 
distinção acerca dos âmbitos de atuação dos Poderes Executivo e Legislativo: 
 “3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município 
e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do 
Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de 
atos políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes 
concretos e específicos... 4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos 
governa o Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da 
atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva 
entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo 
atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os 
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração.” 
Corroborando as assertivas acima, acerca da exclusividade conferida ao Chefe do 
Poder Executivo na gestão dos serviços públicos, tem-se o posicionamento da 
jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, consoante segmento de acórdão 
proferido nos autos da ADI 152.293-0/0-00, Rel. Des. Barbosa Pereira, julgada em 
23/04/08, a seguir transcrito ilustrativamente: 
“Inconstitucionalidade - Ação direta - Artigo 3° da Lei Municipal n° 6.209, de 22 de 
março de 2007 - Criou o programa "Vida Nova Mulher Mastectomizada". - Lei de 
iniciativa exclusiva do Prefeito - Ofensa à Constituição Estadual - Vício de iniciativa - 
Ação procedente - Inconstitucionalidade declarada. ... 
No caso da presente ação, tem-se que a ‘Câmara aprovou a Lei 6.209/07, de autoria 
parlamentar, impondo regras tipicamente executivas relativas a serviços prestados 
pela administração, por suas secretarias e departamentos, mesmo que em benefício 



das mulheres mastectomizadas, o que, embora plausível, ferre o princípio 
constitucional a iniciativa reservada, rompendo com o equilíbrio da convivência 
harmônica entre os poderes do Estado' ... 
Deve ser assegurada ao Executivo a independência nas matérias que lhe digam 
respeito, para que decida os rumos que tomará para a administração local. Assim, a lei 
em exame, ao impor à Prefeitura atividades de administração no Município, interferiu 
nas prerrogativas do Prefeito, ofendendo os artigos 5º e 144 da Constituição Estadual.” 
(grifamos) 
Desta forma, a propositura ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do 
Poder Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
contemplado na Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e 
contemplado também na Lei Orgânica do Município (art. 6º). 
Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo do 
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, 
nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 
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